
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 324.133 - SP (2015/0115675-6)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RICARDO DE SANT' ANNA VALENTI 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RINALDO DOS ANJOS DE PAULA 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. DANO DIRETO OU INDIRETO 
À UNIDADE DE CONSERVAÇÃO. TRANCAMENTO. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA. EXORDIAL QUE DESCREVE 
SUFICIENTEMENTE OS ELEMENTOS DO CRIME. AUSÊNCIA DE 
MATERIALIDADE. NÃO AFERIÇÃO DE PLANO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA INVIÁVEL NA VIA ELEITA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a previsão legal de 
cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, 
DJe de 11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e 
RHC n. 117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que 
integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, 
também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento 
do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, 
DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 
habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão 
da ordem de ofício. 

III - A exordial acusatória apresenta uma narrativa congruente dos fatos, de 
modo a permitir o pleno exercício da ampla defesa, descrevendo conduta que, ao menos 
em tese, configura crime, ou seja, não é inepta a denúncia que, atenta aos ditames do art. 
41 do Código de Processo Penal, qualifica os acusados, descreve o fato criminoso e 
suas circunstâncias e apresenta o rol de testemunhas. 

IV - No que tange à ausência de materialidade, seu acolhimento na via estreita 
do writ depende, necessariamente, da sua aferição de plano, o que não ocorre no caso, 
pois, do contrário, sua verificação implicará em amplo revolvimento do acervo 
fático-probatório, o que é inviável na via do mandamus.
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Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 12 de abril de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 324.133 - SP (2015/0115675-6)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, impetrado em favor de 

RINALDO DOS ANJOS DE PAULA, em face de v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo.

Depreende-se dos autos que o paciente foi denunciado como incurso nas penas 

do art. 40, § 1º, da Lei n. 9.605/98, por ter causado dano direto ou indireto à unidade de 

conservação.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, 

com o fito de trancar a ação penal. A ordem foi denegada em acórdão cuja ementa a seguir 

transcrevo:

"HABEAS CORPUS ART. 40, CAPUT, COMBINADO COM 
O ART. 1º, DA LEI 9.605/98 - PEDIDO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL - INADMISSIBILIDADE - DENÚNCIA ATENDE OS 
REQUISITOS DO ART. 41, DO CPP - PRESENÇA DA JUSTA CAUSA 
PARA A PROPOSITURA DA AÇÃO PENAL - INCABÍVEL 
APROFUNDADA ANÁLISE DO MÉRITO - ORDEM DENEGADA".

Daí o presente writ, em que repisa a impetrante as alegações constantes do 

mandamus originário. Sustenta a inépcia da denúncia, pela ausência de descrição detalhada 

do fato criminoso, o que viola os princípios da ampla defesa e do contraditório.

Aduz que a norma imputada ao paciente exige complementação, por se cuidar 

de tipo penal em branco, sendo que essa complementação se deu por meio de uma lei 

revogada, o que torna inepta a denúncia.

Pondera, ainda, inexistir na exordial a descrição do elemento subjetivo do tipo, 

tampouco o nexo causal entre a conduta e o resultado danoso, imputando-se-lhe, como se não 

bastasse, o dano direto e o indireto, o que caracterizaria verdadeira denúncia alternativa.

Alega, também, a ausência de materialidade a justificar a conduta imputada ao 
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paciente, pela inexistência de laudo pericial juridicamente válido.

Requer, ao final, o trancamento da ação penal.

A liminar foi indeferida às fls. 111-112.

As informações foram prestadas às fls. 121-137.

O Ministério Público Federal, às fls. 142-146, opinou pelo não conhecimento 

do writ.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 324.133 - SP (2015/0115675-6)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO CABIMENTO. DANO DIRETO OU 
INDIRETO À UNIDADE DE CONSERVAÇÃO. 
TRANCAMENTO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
INOCORRÊNCIA. EXORDIAL QUE DESCREVE 
SUFICIENTEMENTE OS ELEMENTOS DO 
CRIME. AUSÊNCIA DE MATERIALIDADE. NÃO 
AFERIÇÃO DE PLANO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA INVIÁVEL NA VIA 
ELEITA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso 
firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus substitutivo ante a 
previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 
11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias 
Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. 
Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte 
alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também 
passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 
substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: 
HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita 
Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 
28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. 
Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 
253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus 
substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação 
que implica o não-conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, 
recomenda a jurisprudência a concessão da ordem de 
ofício. 

III - A exordial acusatória apresenta uma 
narrativa congruente dos fatos, de modo a permitir o 
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pleno exercício da ampla defesa, descrevendo conduta 
que, ao menos em tese, configura crime, ou seja, não é 
inepta a denúncia que, atenta aos ditames do art. 41 do 
Código de Processo Penal, qualifica os acusados, 
descreve o fato criminoso e suas circunstâncias e 
apresenta o rol de testemunhas. 

IV - No que tange à ausência de materialidade, 
seu acolhimento na via estreita do writ depende, 
necessariamente, da sua aferição de plano, o que não 
ocorre no caso, pois, do contrário, sua verificação 
implicará em amplo revolvimento do acervo 
fático-probatório, o que é inviável na via do 
mandamus.

Habeas corpus não conhecido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Primeira Turma do col. 

Pretório Excelso firmou orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas 

corpus substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 

109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. 

Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 

13/5/2014).

As Turmas que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 

dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 

substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, 

Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. 

Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 

Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 

Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 

habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o 

não-conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
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ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 

ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Pretende a impetrante o trancamento da ação penal, seja pela inépcia da 

denúncia, seja pela ausência de materialidade a informar a acusação que pesa contra o 

paciente.

Para melhor apreciação dos fatos, reproduzo a inicial acusatória, que foi 

lançada da seguinte forma:

"Consta dos inclusos autos de inquérito policial que no dia 12 de 
fevereiro de 2003, por volta das 9h30, na Rua Caminho dos Vianas, altura do n° 700, 
Jd. Irene, nesta cidade e comarca de Santo André, RINALDO DOS ANJOS DE 
PAULA, qualificado a fls. 14, causou dano direto ou indireto a Unidade de 
Conservação (Estação Ecológica, nos termos do artigo 18, da Lei 6.938/81), situada 
no local dos fatos e causou poluição, em razão do lançamento de resíduos sólidos, em 
desacordo com as exigências estabelecidas em lei e regulamentos, em níveis tais que 
podem resultar em destruição significativa da flora, em danos à saúde humana ou que 
provoquem a mortandade de animais (laudo a fls. 106, item d).

Conforme foi apurado, no dia dos fatos, funcionários do SEMASA, em 
fiscalização de rotina, constataram que estavam sendo depositados resíduos sólidos no 
local, onde existe uma nascente e se trata de área de preservação permanente. Havia 
caminhões e retroescavadeiras no local, em plena operação. Em diligências, apurou-se 
que quem coordenava a ação era o denunciado (laudo de fls. 17/23).

Ainda segundo laudo do SEMASA (fls. 106), houve a supressão de 
vegetação situada em Área de Preservação Permanente, a modificação do relevo 
original, alterando o caminho das águas e a deposição irregular de resíduos, 
colocando em risco o meio ambiente e a saúde pública.

Diante do exposto, denuncio RINALDO DOS ANJOS DE PAULA como 
incurso no artigo 40, caput, c.c. o § 1o, da Lei 9.605/98, requerendo que, recebida e 
autuada esta, seja ele citado para interrogatório, prosseguindo-se nos demais atos 
processuais, de acordo com o rito previsto nos artigos 394 a 405 e 498 e seguintes do 
Código de Processo Penal, ouvindo-se as testemunhas abaixo arroladas, até final 
condenação [...]" (fls. 32-33).

Aprecio inicialmente a alegação de inépcia da denúncia.

Ora, percebe-se claramente que a exordial acusatória apresenta uma narrativa 

congruente dos fatos, de modo a permitir o pleno exercício da ampla defesa, descrevendo 
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conduta que, ao menos em tese, configura crime, ou seja, não é inepta a denúncia que, atenta 

aos ditames do art. 41, do Código de Processo Penal, qualifica os acusados, descreve o fato 

criminoso e suas circunstâncias e apresenta o rol de testemunhas. Colaciono a seguir 

precedentes dessa Corte Superior de Justiça:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
SONEGAÇÃO FISCAL. CRIME SOCIETÁRIO. FALTA DE 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA CONDUTA DO RECORRENTE. PEÇA 
INAUGURAL QUE ATENDE AOS REQUISITOS LEGAIS EXIGIDOS E 
DESCREVE CRIME EM TESE. AMPLA DEFESA GARANTIDA. 
INÉPCIA NÃO EVIDENCIADA.

1. A hipótese cuida de denúncia que narra supostos delitos 
praticados por intermédio de pessoa jurídica, a qual, por se tratar de 
sujeito de direitos e obrigações, e por não deter vontade própria, atua 
sempre por representação de uma ou mais pessoas naturais.

2. A personalidade fictícia atribuída à pessoa jurídica não 
pode servir de artifício para a prática de condutas espúrias por parte das 
pessoas naturais responsáveis pela sua condução.

3. Não pode ser acoimada de inepta a denúncia formulada 
em obediência aos requisitos traçados no artigo 41 do Código de 
Processo Penal, descrevendo perfeitamente as condutas típicas, cuja 
autoria é atribuída ao recorrente devidamente qualificado, 
circunstâncias que permitem o exercício da ampla defesa no seio da 
persecução penal, na qual se observará o devido processo legal.

[...]
Recurso desprovido" (RHC n. 55.597/SC, Quinta Turma, 

Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 7/5/2015).

"HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. REQUISITOS ART. 41 DO CPP ATENDIDOS. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. PRISÃO PREVENTIVA. PREJUDICIALIDADE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. [...]
2. A denúncia preenche os requisitos do art. 41 do CPP, 

pois discriminou os fatos, em tese, praticados, com todas as 
circunstâncias até então conhecidas e as qualificadoras do crime de 
homicídio, além do delito de associação criminosa, de forma a permitir o 
contraditório e a ampla defesa.

3. [...]
4. [...]
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5. [...]
6. [...]
7. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 158.792/PE, Sexta 

Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 7/5/2015).

Eventuais incorreções da exordial, tais como a menção equivocada à artigo de 

lei já revogado, poderão ser objeto de aditamento da peça acusatória pelo parquet ou de 

emendatio libelli pelo magistrado sentenciante, não havendo se falar em prejuízo à defesa, 

uma vez que os fatos estão bem delineados na inicial acusatória.

Outrossim, inviável falar-se em ausência de descrição do nexo de causalidade, 

bem como de denúncia alternativa, uma vez que a denúncia preocupa-se em apontar o 

paciente como responsável pelas operações que causaram dano ao meio ambiente, bem como 

o dano direto causado à estação ecológica.

No que tange à ausência de materialidade, pela ausência de exame pericial 

idôneo, seu acolhimento na via estreita do writ depende, necessariamente, da sua aferição de 

plano, o que não ocorre no caso, pois, do contrário, sua verificação implicará em amplo 

revolvimento do acervo fático-probatório, o que é inviável na via do mandamus. 

Ilustrativamente:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO E FINANCIAMENTO DO TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA.  TESE DE AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE 
AUTORIA DELITIVA. VIA INADEQUADA. REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. ALEGADA INEXISTÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA A CUSTÓDIA CAUTELAR. 
CONSTRIÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECORRENTE LÍDER DE 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. NECESSIDADE DE INTERRUPÇÃO DAS 
ATIVIDADES ILÍCITAS. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Por demandar revolvimento de matéria 
fático-probatória, a via estreita do habeas corpus, ou do recurso que lhe 
faça as vezes, não é adequada para examinar teses sobre ausência de 
provas ou sobre falta de indícios suficientes de autoria e de 
materialidade delitiva.
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[...]
6. Recurso ordinário desprovido" (RHC n. 44.476/SP, Quinta 

Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 23/5/2014, grifei).

"PENAL E PROCESSUAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. REITERAÇÃO 
DELITIVA.  AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. 
INEXISTÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA. MATÉRIA FÁTICA 
INSUSCETÍVEL DE APRECIAÇÃO NA VIA ELEITA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.

[...]
3. A apreciação da alegação de inexistência de indícios 

suficientes de autoria se mostra inviável em sede de habeas corpus, ante 
o necessário revolvimento fático-probatório.

4. As condições pessoais favoráveis dos acusados não 
possuem o condão de inviabilizar a decretação da custódia preventiva, se 
existem outros elementos nos autos que respaldam a medida constritiva.

5. Recurso ordinário desprovido" (RHC n. 50.838/BA, 
Quinta Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 11/12/2014, grifei).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0115675-6 HC 324.133 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20140000739563  21983501220148260000  2652004

EM MESA JULGADO: 12/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : RICARDO DE SANT' ANNA VALENTI
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RINALDO DOS ANJOS DE PAULA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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